
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 353.538 - PR (2016/0096013-4)
  

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
IMPETRANTE : RICARDO ALBERTO ESCHER E OUTRO
ADVOGADO : RICARDO ALBERTO ESCHER E OUTRO(S)
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 
PACIENTE  : EDSON PIZZATTO FARIA 

EMENTA

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO EM SUBSTITUIÇÃO AO 
RECURSO CABÍVEL. UTILIZAÇÃO INDEVIDA DO REMÉDIO 
CONSTITUCIONAL. VIOLAÇÃO AO SISTEMA RECURSAL. NÃO 
CONHECIMENTO.
1. A via eleita revela-se inadequada para a insurgência contra o 
ato apontado como coator, pois o ordenamento jurídico prevê 
recurso específico para tal fim, circunstância que impede o seu 
formal conhecimento. Precedentes.
2. O alegado constrangimento ilegal será analisado para a 
verificação da eventual possibilidade de atuação ex officio, nos 
termos do artigo 654, § 2º, do Código de Processo Penal.
HOMICÍDIO QUALIFICADO. EXCLUSÃO DA QUALIFICADORA 
REFERENTE À IMPOSSIBILIDADE DE DEFESA DA VÍTIMA. 
AUSÊNCIA DE PROVAS DE QUE O OFENDIDO TERIA SIDO 
ALVEJADO DE SURPRESA. NECESSIDADE DE 
REVOLVIMENTO DO CONJUNTO PROBATÓRIO. VIA 
INADEQUADA. COAÇÃO ILEGAL INEXISTENTE.
1. Em sede de habeas corpus somente deve ser obstada a ação 
penal se restar demonstrada, de forma indubitável, a ocorrência 
de circunstância extintiva da punibilidade, a ausência de indícios 
de autoria ou de prova da materialidade do delito, e ainda, a 
atipicidade da conduta. 
2. Para se atestar que o ofendido não teria sido alvejado de 
surpresa, de modo a afastar a qualificadora referente ao recurso 
que impossibilitou a defesa da vítima, seria necessário o 
revolvimento de matéria fático-probatória, providência vedada na 
via eleita.
3. Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na  conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir, por unanimidade, não conhecer do pedido. 

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Felix Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília (DF), 21 de junho de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO JORGE MUSSI  
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 353.538 - PR (2016/0096013-4)
RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
IMPETRANTE : RICARDO ALBERTO ESCHER E OUTRO
ADVOGADO : RICARDO ALBERTO ESCHER E OUTRO(S)
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 
PACIENTE  : EDSON PIZZATTO FARIA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Trata-se habeas 

corpus impetrado em favor de EDSON PIZZATTO FARIA, apontando como autoridade 

coatora a 1ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, no 

julgamento do HC n. 1.504.645-6.

Noticiam os autos que o paciente foi denunciado como incurso no artigo 

121, § 2º, inciso IV do Código Penal.

No intuito de declarar a inépcia da denúncia e excluir elemento que 

qualifica o delito, a defesa impetrou prévio writ na origem, cuja ordem foi denegada.

Sustentam os impetrantes que a qualificadora narrada na inicial não 

encontraria amparo nos elementos informativos colhidos no curso do inquérito policial.

Alega que os depoimentos das testemunhas obtidos na fase extrajudicial 

não comprovariam que a vítima teria sido distraída pelo corréu, de modo que o paciente 

pudesse atingi-la de surpresa.

Requer a concessão da ordem para que seja decotada a qualificadora 

prevista no inciso IV do § 2º do artigo 121 do Estatuto Repressivo.

Prestadas as informações (e-STJ fls. 643/648 e 660), o Ministério Público 

Federal, em parecer de fls. 741/745, manifestou-se pelo não conhecimento da ordem.

É o relatório. 
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HABEAS CORPUS Nº 353.538 - PR (2016/0096013-4)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Por meio deste 

habeas corpus, pretende-se, em síntese, o decote da qualificadora referente ao meio 

que impossibilitou a defesa da vítima.

Inicialmente, cumpre atestar a inadequação da via eleita para a 

insurgência contra o ato apontado como coator, pois o ordenamento jurídico prevê 

recurso específico para tal fim, nos termos do artigo 105, inciso II, alínea "a" da 

Constituição Federal, circunstância que impede o seu formal conhecimento, conforme 

entendimento pacífico no âmbito desta Corte Superior de Justiça.

O alegado constrangimento ilegal, entretanto, será analisado para a 

verificação da eventual possibilidade de atuação ex officio, nos termos do artigo 654, § 

2º, do Código de Processo Penal.

Segundo consta da denúncia, o paciente e o corréu, previamente 

conluiados, teriam abordado a vítima, momento que o primeiro, utilizando-se de arma de 

fogo, teria efetuado diversos disparos, produzindo-lhe os ferimentos que causaram a 

sua morte (e-STJ fls. 185/186).

A empreitada criminosa teria sido realizada com divisão de tarefas, pois 

enquanto o corréu, de forma premeditada, mantinha diálogo com o ofendido, com falsas 

mostras de amizade, ocultando o propósito delituoso, o paciente teria efetuado os 

disparos de arma de fogo, colhendo-o de surpresa, impossibilitando, assim, a sua 

defesa (e-STJ fl. 186).

Feitos tais esclarecimentos acerca dos fatos em apuração, sabe-se que a 

exclusão das qualificadoras somente é possível quando manifestamente 

improcedentes, uma vez que cabe ao Tribunal do Júri, diante das provas colhidas no 

curso do processo, a emissão de juízo de valor acerca da conduta assestada ao 

acusado. 

A propósito:

PENAL. PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
AGRAVO NO RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO. 
ART. 121, § 2º, I E IV, DO CÓDIGO PENAL. DECOTE DAS 
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QUALIFICADORAS. PROVAS INDICIÁRIAS. PRONÚNCIA. JUÍZO 
DE ADMISSIBILIDADE. COMPETÊNCIA DO TRIBUNAL DO JÚRI. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Não se conhece de recurso especial quando se constata que, 
além de o acórdão recorrido estar em harmonia com a 
jurisprudência desta Corte de Justiça, a atrair a incidência da 
Súmula n. 83, também é o caso de incidência da Súmula n. 7, 
ambas do STJ.
2. Após a análise das circunstâncias fáticas relacionadas à conduta 
praticada, a Corte local entendeu que há elementos suficientes 
para respaldar a pronúncia do agravado nos termos da denúncia.
3. Em processo por crime doloso contra a vida, caso existam 
incertezas a respeito da incidência de qualificadoras, não é 
facultado ao juízo singular dirimi-las, visto que a competência para 
tanto é do juiz natural da causa, valer dizer, o Tribunal do Júri.
4. Somente é cabível a exclusão das qualificadoras, na decisão de 
pronúncia, quando manifestamente improcedentes, uma vez que 
cabe ao Tribunal do Júri, diante dos fatos narrados na denúncia e 
colhidos durante a instrução probatória, a emissão de juízo de valor 
acerca da conduta praticada pelo réu.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 813.200/DF, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI 
CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 24/05/2016, DJe 06/06/2016)

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO. SENTENÇA DE 
PRONÚNCIA. ALEGAÇÃO DE NULIDADE NO LAUDO PERICIAL. 
INSUFICIÊNCIA DE PROVAS PARA PRONUNCIAR. INDÍCIOS DE 
AUTORIA E MATERIALIDADE. CONJUNTO PROBATÓRIO. 
SÚMULA 7/STJ. MATÉRIA A SER ANALISADA PELO TRIBUNAL 
POPULAR. QUALIFICADORAS.
1. Somente é possível a exclusão das qualificadoras na decisão de 
pronúncia quando manifestamente descabidas, uma vez que tal 
análise deverá ficar a cargo do Conselho de Sentença, em respeito 
ao princípio do juiz natural.
2. Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 879.265/GO, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 
JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 17/05/2016, DJe 09/06/2016)

PENAL E PROCESSUAL. HABEAS CORPUS. SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. HOMICÍDIOS 
DUPLAMENTE QUALIFICADOS CONSUMADO E TENTADO. 
PRONÚNCIA. EXCLUSÃO DA QUALIFICADORA POR MOTIVO 
FÚTIL. INVIABILIDADE. MATÉRIA A SER DISCUTIDA NO 
TRIBUNAL DO JÚRI.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, acompanhando 
a orientação da Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, 
firmou-se no sentido de que o habeas corpus não pode ser 
utilizado como substituto de recurso próprio, sob pena de desvirtuar 
a finalidade dessa garantia constitucional, exceto quando a 
ilegalidade apontada é flagrante, hipótese em que se concede a 
ordem de ofício.
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2. A decisão que submete o acusado a julgamento pelo Tribunal do 
Júri deve ser motivada, inclusive no que se refere às qualificadoras 
do homicídio, conforme estabelece o art. 93, inciso IX, da 
Constituição Federal.
3. As qualificadoras propostas na denúncia somente podem ser 
afastadas quando, de forma inequívoca, mostrarem-se 
absolutamente improcedentes. Caso contrário, havendo indícios da 
sua existência e incerteza sobre as circunstâncias fáticas, deve 
prevalecer o princípio in dubio pro societatis, cabendo ao Tribunal 
do Júri manifestar-se sobre a ocorrência ou não de tais 
circunstâncias.
4. Hipótese em que o acórdão impugnado fundamentadamente faz 
referência às provas que indicariam que os crimes teriam sido 
praticados por motivo fútil, o que torna imperioso a manutenção da 
referida qualificadora, cabendo ao juiz natural da causa o exame 
dos fatos a justificar a sua incidência, sob pena de afronta à 
soberania do Tribunal do Júri.
5. Habeas corpus não conhecido.
(HC 228.924/RJ, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA 
TURMA, julgado em 26/05/2015, DJe 09/06/2015)

No caso dos autos, ainda não foi concluída a instrução probatória, não 

tendo sido sequer proferida decisão de pronúncia, o que revela a impossibilidade de 

exclusão da qualificadora prevista no inciso IV do § 2º do artigo 121 do Código de 

Processo Penal nesta fase processual.

Com efeito, é cediço que toda denúncia é uma proposta de demonstração 

da ocorrência de fatos típicos e antijurídicos atribuídos a determinado acusado, sujeita, 

evidentemente, à comprovação e contrariedade, a qual somente deve ser repelida 

quando não houver prova da existência de crime ou de indícios de sua participação no 

evento criminoso noticiado, ou, ainda, quando se estiver diante de flagrante causa de 

exclusão da ilicitude ou da tipicidade, ou se encontrar extinta a punibilidade.

E, como o remédio constitucional não é o instrumento adequado à 

discussão aprofundada a respeito de provas e fatos, não há como se valorar os 

elementos de convicção até então colacionados, como pretendem os impetrantes, para 

perquirir se haveria indícios suficientes de que o corréu teria distraído a vítima para que 

o paciente pudesse atingi-la de surpresa, impossibilitando a sua defesa.

Com efeito, para debate dessa natureza reserva-se ao réu o processo 

criminal, ocasião em que as partes podem produzir aquelas provas que melhor 

entenderem alicerçar seus respectivos interesses, além daquela que pode ser feita pelo 
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Juiz da causa, e não nesta oportunidade e instância, no âmbito estreito do writ.

Portanto, qualquer conclusão diversa, na via eleita, consoante vem 

decidindo esta colenda Turma, inevitavelmente levaria à vedada análise de provas em 

sede de habeas corpus. 

A propósito:

PROCESSUAL  PENAL.  RECURSO  ORDINÁRIO  EM  HABEAS 
CORPUS. HOMICÍDIO DOLOSO  PRATICADO  POR  OMISSÃO  
IMPRÓPRIA. (...) TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. FALTA DE 
JUSTA CAUSA. INOCORRÊNCIA.   REEXAME  PROBATÓRIO.  
IMPOSSIBILIDADE.  RECURSO  NÃO PROVIDO.
(...)
3.  O  trancamento  de inquérito ou de ação penal só se justifica em 
face  de prova cabal que torne evidente faltar-lhe justa causa, quer 
pela  total ausência de provas sobre a autoria e materialidade, quer 
pela  atipicidade  da  conduta,  ou  pela ocorrência de uma causa 
de extinção da punibilidade. Precedentes do STF e desta Corte.
4. Na espécie, constata-se que a denúncia imputa ao ora paciente, 
de forma   clara   e   individualizada,  conduta  que,  em  tese,  pode 
caracterizar  o crime de que é acusado (homicídio doloso por 
omissão imprópria),  permitindo o perfeito exercício do direito de 
defesa. A exordial  descreve  de forma lógica e coerente a conduta 
imputada ao recorrente, especificando os fatos que deram ensejo à 
ação penal.
Inviável, portanto, o trancamento da ação penal.
5.  Registre-se que, segundo entendimento jurisprudencial 
consagrado por  esta  Corte  Superior  de  Justiça, a pretensão de 
trancar ação penal, por inexistência de indícios de participação do 
réu no delito pelo  qual  foi  denunciado, não pode ser apreciada na 
via do habeas corpus,  pois  demandaria,  necessariamente,  o  
reexame do conjunto fático-probatório dos autos.
6. Recurso em habeas corpus não provido.
(RHC 46.823/MT, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 07/04/2016, DJe 
15/04/2016)

PROCESSUAL  PENAL  E  PENAL.  HABEAS  CORPUS.  
HOMICÍDIOS  TENTADO E CONSUMADO. TRANCAMENTO DA 
AÇÃO PENAL. AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA. INOCORRÊNCIA. 
(...) HABEAS  CORPUS  PARCIALMENTE CONCEDIDO.
1.  O  trancamento  da  ação  penal  por  meio do habeas corpus só 
é cabível  quando  houver  comprovação, de plano, da ausência de 
justa causa,   seja  em  razão  da  atipicidade  da  conduta  
supostamente praticada  pelo  acusado,  seja da ausência de 
indícios de autoria e materialidade delitivas, ou ainda da incidência 
de causa de extinção da punibilidade.
2. Havendo suficiente suporte probatório para a denúncia, não há 
que se falar em falta de justa causa, não cabendo no habeas 
corpus exame aprofundado dos elementos fático-probatórios.
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(...)
5.  Habeas  corpus parcialmente concedido, para determinar a 
soltura do  paciente,  o que não impede nova e fundamentada 
decisão cautelar penal, inclusive menos gravosa do que a prisão 
processual.
(HC 349.159/MT, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, 
julgado em 07/04/2016, DJe 19/04/2016)

Assim, estando a decisão impugnada em total consonância com o 

entendimento jurisprudencial firmado por este Sodalício, não há que se falar em 

exclusão da qualificadora do recurso que impossibilitou a defesa da vítima, já que tal 

conclusão dependeria de profundo estudo das provas, as quais deverão ser 

oportunamente valoradas pelo juízo competente.

Não se deparando, portanto, com flagrante ilegalidade no ato apontado 

como coator, não se conhece do habeas corpus substitutivo.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0096013-4 HC 353.538 / PR

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00004016522010816002  00009487782015816000  00108287820128160013  
108287820128160013  15046456  201200112415  4016522010816002  
9487782015816000

EM MESA JULGADO: 21/06/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JORGE MUSSI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : RICARDO ALBERTO ESCHER E OUTRO
ADVOGADO : RICARDO ALBERTO ESCHER E OUTRO(S)
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ
PACIENTE : EDSON PIZZATTO FARIA
CORRÉU : JEFERSON COELHO DE ANDRADE

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 

Felix Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator.
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